
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CORREGEDOR NACIONAL DE 

JUSTIÇA, MINISTRO GUILHERME CAPUTO BASTOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ROGÉRIO SIMONETTI MARINHO, brasileiro, casado, 

Senador da República licenciado, inscrito no CPF/MF nº 413.011.294-53, 

com endereço profissional no SHS Quadra 06 Bloco "A" Conjunto "A" Sala 

903 - Centro Empresarial Brasil 21 Asa Sul - CEP: 70316-102 Brasília - DF 

vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 

103-B, § 4º, III, da Constituição Federal, nos arts. 67 e seguintes do 

Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça apresentar:  

 

 

 

 

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR  

 

 

 

 

Em decorrência das condutas praticadas pelo Desembargador do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Sr. Airton Vieira, na condição 

de Juiz Auxiliar do Supremo Tribunal Federal, e pelo Sr. Marco Antônio 

Vargas, Juiz Auxiliar do Tribunal Superior Eleitoral, conforme se passa a 

expor  

 

 

 

 

 

 

 



 

I-  Preliminarmente  

 

 

   A presente reclamação requer a adoção de providências, por 

essa Corregedoria, no sentido de apurar possível irregularidade no exercício 

do cargo juiz auxiliar do Supremo Tribunal Federal pelo Sr. Airton Vieira e 

no exercício do cargo de juiz auxiliar do Tribunal Superior Eleitoral pelo Sr. 

Marco Antônio Vargas, já que ambos vêm atuando, em tese, em desvio de 

finalidade e com abuso de poder ao realizarem investigações sem respeitar 

procedimentos básicos e direitos e garantias fundamentais, para embasar 

decisões judiciais de prisão e restritivas de direitos contra alvos escolhidos 

previamente, conforme notícias do Jornal Folha de São Paulo.1 

 

  Foi amplamente noticiado na mídia que o Corregedor do 

Conselho Nacional de Justiça, Ministro Luís Felipe Salomão, na data de 

20/08/2024, arquivou sumariamente a representação apresentada pelo 

Partido Novo contra os referidos juízes assessores, em síntese, por considerar 

a narrativa contida na peça inicial nebulosa e por considerar que as 

imputações não tinham respaldo por provas e indícios suficientes. Abaixo a 

ementa da decisão: 

 
RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. DESEMBARGADORES DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(TJSP), À ÉPOCA DOS FATOS, JUIZ INSTRUTOR DE 

GABINETE DE MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL (STF), E JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA DO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL (TSE). ALEGAÇÃO 

DE PRÁTICA DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR. AUSÊNCIA 

DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS DA 

MAGISTRATURA. OBJETIVO OCULTO DE REEXAMINAR 

DECISÕES E TECER CRÍTICAS À ATUAÇÃO DE 

MINISTRO DO STF. JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA. 

ARQUIVAMENTO SUMÁRIO (RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR - 0004845-

65.2024.2.00.0000) 

 

  A presente reclamação disciplinar, no entanto, apresenta fato 

novo, noticiado no dia 21 de agosto de 2024, portanto, um dia depois do 

arquivamento feito pelo Exmo. Ministro Salomão, que indica uma atuação 

questionável dos juízes auxiliares e que estão a merecer ao menos um 

aprofundamento investigativo para que a credibilidade do Poder Judiciário 

seja restaurada junto à sociedade, conforme se passa a expor.  

 

 
1 www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/processo-sigiloso-revela-erros-e-contradicoes-de-moraes-em-

uso-de-orgao-do-tse.shtml 



 

II. Sumário da reclamação  

 

A presente reclamação requer a adoção de providências, por essa 

Corregedoria, no sentido de apurar possível irregularidade no exercício do 

cargo juiz auxiliar do Supremo Tribunal Federal pelo Sr. Airton Vieira e no 

exercício do cargo de juiz auxiliar do Tribunal Superior Eleitoral pelo Sr. 

Marco Antônio Vargas. 

 

A título de ilustração, destaca-se situação vivenciada pelo ex-

deputado estadual do Estado do Paraná, Sr. Homero Marchese, que teve suas 

redes sociais bloqueadas pelo STF com base em coleta de dados requeridas 

por juiz auxiliar ao Tribunal Superior Eleitoral, de maneira informal e fora 

do período eleitora, cujas justificativas oficiais não tem amparo nos fatos, 

conforme demonstra trecho da matéria do dia 21 de agosto de 20212: 

 
 

“(...) 

 

O caso teve origem em um sábado, 12 de novembro de 2022, após o fim das 

eleições. 

 

Segundo mensagens a que a Folha teve acesso, naquela noite, houve um 

diálogo entre o braço direito de Moraes no STF (Supremo Tribunal Federal), 

o juiz Airton Vieira, e Eduardo Tagliaferro, então chefe da AEED (Assessoria 

Especial de Enfrentamento à Desinformação) do TSE. 

 

Às 22h02 daquele dia, Airton Vieira enviou por meio do aplicativo WhatsApp 

três arquivos para Tagliaferro relativos a manifestações convocadas contra 

ministros do STF que participariam, em Nova York, nos dias 14 e 15 daquele 

mês, de um evento privado promovido pelo Lide, grupo do ex-governador 

João Doria. 

 

Os arquivos continham um vídeo em que era destacada a localização do hotel 

onde os ministros do STF se hospedariam e dois posts, um com o endereço 

do hotel e outro com o anúncio sobre o evento acompanhado da frase: "Máfia 

Brasileira. Eduardo, por favor, consegue identificar? E bloquear? O Ministro 

pediu… Obrigado", escreveu o braço-direito de Moraes a Tagliaferro. 

 

 

"Urgente, em razão da data", acrescentou brevemente. 

 

 

Gabinete do ministro no STF ordenou de forma não oficial a produção de 

relatórios pelo TSE para embasar decisões 

 

 
2 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/processo-sigiloso-revela-erros-e-contradicoes-de-moraes-em-uso-de-

orgao-do-tse.shtml 



 

Entenda em 5 pontos: Moraes atuou fora do rito contra bolsonaristas 

 

O assessor do TSE avisou que estava retornando de São Paulo para Brasília e 

que faria o relatório. Às 23h09, Tagliaferro mandou uma mensagem para 

Airton Vieira ressaltando o fato de as postagens não terem relação com o 
processo eleitoral. "Só não sei como bloquear pelo TSE pq não fala nada de 

eleições", disse ele. 

 

 

No mesmo minuto, o juiz instrutor respondeu, sem tratar da dúvida, mas 

perguntando se os autores das postagens tinham sido identificados. Tagliaferro 

disse ter conseguido identificar "apenas um candidato do Paraná". "Entendi. 

Pode enviar para mim um relatório simples, inclusive dizendo não ter como 

identificar os outros dois? Bloqueio pelo STF…", pediu Airton Vieira. 

 

 

Às 23h54, Tagliaferro enviou um relatório. Em vez de registrar oficialmente 

que o pedido havia sido feito pelo próprio gabinete de Moraes, o documento 

do TSE afirmou que o material fora recebido de forma anônima e que o 

relatório tinha sido produzido a pedido de Marco Antônio Vargas, juiz auxiliar 

de Moraes no TSE. 

 

 

No momento do pedido do relatório, no entanto, Vargas estava em um voo. Ele 

só voltou a responder a mensagens às 23h11, quando é avisado por Tagliaferro: 

"Estou fazendo um relatório para o STF" 

 

 

 
 

Relatório assinado por Eduardo Tagliaferro em que afirma que postagens chegaram de 

forma anônima quando, na verdade, foram enviadas a ele pelo gabinete de Moraes no 

STF - reprodução 



 

 

O documento do TSE também foi enviado com um erro sobre a autoria das 

postagens. 

 

Ao analisar as três imagens objeto da demanda, Tagliaferro disse que não 

tinha conseguido identificar o autor de duas delas, que tratavam das 

hospedagens dos ministros, e apontou Homero Marchese, então deputado 

estadual pelo Republicanos do Paraná (hoje no Novo e não mais 

deputado), como responsável pela terceira imagem. 

 
No entanto, a postagem de Marchese limitava-se a um panfleto de 

chamado à comunidade brasileira nos EUA, dizendo que os ministros do 

STF estariam em NY palestrando na Harvard Club — o local do evento 

havia sido divulgado pelos organizadores no site oficial. Em cima desse 

card, uma terceira pessoa, não identificada, fez uma montagem com a 

mensagem de Marchese acrescentando os dizeres: "máfia brasileira". 

 

No documento, no entanto, Tagliaferro relatou que era de autoria de 

Marchese — advogado e ex-servidor do Tribunal de Contas do Paraná, é 

atuante nas redes sociais e com forte discurso de combate à corrupção. 

 

Oficialmente, o relatório do TSE chegou ao STF aos 8 minutos da 

madrugada do dia 13 de novembro. A Folha teve acesso ao processo. Com 

base no relatório, Moraes determinou o bloqueio integral das páginas de 

Marchese no Twitter, Facebook e Instagram. 

 

Segundo Airton Vieira escreveu no grupo de WhatsApp, a decisão de 

ofício saiu naquela mesma madrugada. O Ministério Público não foi 

ouvido e não houve pedido de diligências à Polícia Federal. 

 

 
Relatório assinado por Eduardo Tagliaferro aponta que postagens com endereço 

de hospedagem de ministros não foram identificadas - Reprodução 

 



 

 

 

Na sessão plenária do STF realizada no último dia 14, após as primeiras 

reportagens da Folha, o ministro afirmou que todos os alvos de relatórios 

produzidos pelo órgão de combate à desinformação do TSE já eram 

investigados no inquérito das fake news ou no das milícias digitais, ambos 

sob sua relatoria no STF. 

 

 

O mesmo argumento foi usado por Gilmar Mendes, o decano do tribunal, 

em entrevista ao Canal Livre, da Band, no último domingo. 

 

 

Moraes também disse que todos os agravos regimentais (recursos 

apresentados pelo alvo, Ministério Público ou outra parte do processo) 

foram levados por ele para análise no plenário do STF, com 

acompanhamento pela PGR (Procuradoria-Geral da República) de todas 

as movimentações do processo. 

 

 

"Todos os documentos oficiais juntados à investigação correndo pela 

Polícia Federal, todos já eram investigados previamente nos inquéritos já 

citados, com a Procuradoria acompanhando e todos, repito, todos os 

agravos regimentais, todos os recursos contra as minhas decisões, 

inclusive de juntada desses relatórios. Todos que foram impugnados foram 

mantidos pelo plenário do Supremo Tribunal", disse Moraes no plenário 

do STF na semana passada. 

 

 

As três afirmações, porém, se chocam com os dados do processo ao qual a 

Folha teve acesso. 

 

O então deputado Homero Marchese não era investigado anteriormente 

nos inquéritos sob relatoria de Moraes. O ministro também não analisou 

nem levou ao plenário do STF os agravos regimentais apresentados pelo 

Twitter, pela PGR e pelo próprio alvo das medidas. 

 

 

O processo mostra que o ministro bloqueou as contas do então deputado 

com base na identificação equivocada de Tagliaferro. O argumento da 

decisão é que o então deputado havia divulgado o endereço do hotel em 

que os ministros ficariam hospedados —dado que não constava no 

relatório do TSE e que se encontrava nas postagens cujos autores 

Tagliaferro não conseguira identificar. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 
 
Postagem original de Homero Marchese, feita em 7 de novembro de 2022 - Reprodução 

 

 

 

   

 

 

 



 

 
 
Postagem modificada de Homero Marchese em que aparece a frase "Máfia Brasileira" 

Reprodução 

 
 

"Conforme se verifica, Homero Marchese utiliza as redes sociais para 

divulgar informações pessoais dos ministros do Supremo Tribunal Federal 

[localização de hospedagem], o que põe em risco a sua segurança e representa 



 

indevido risco para o fundamento do Poder Judiciário", escreveu o ministro 

ao determinar os bloqueios. 

 

No seu entendimento, a divulgação poderia configurar os crimes de "incitar, 

publicamente, a prática de crime" e o de "tentar, com emprego de violência 

ou grave ameaça, abolir o Estado Democrático de Direito". 

 

As medidas de bloqueio foram implementadas no mesmo dia 13 de novembro 

pelas plataformas —que tiveram duas horas para executar a ordem, sob pena 

de multa diária de R$ 10 mil. 

 

O deputado teve seu Instagram bloqueado por quase seis meses. 

Permaneceu por quase 1 mês e meio sem Twitter e Facebook. 

 

As certidões do processo mostram que a PGR só teve acesso ao caso no 

dia 16 de novembro, três dias após a decisão de bloqueio de Moraes. 

Marchese só teve acesso em 1ºde dezembro. 

 

No dia 21 de novembro, a PGR protocolou um agravo regimental (recurso) 

em que pedia a anulação da decisão e o trancamento da investigação. 

 

A então vice-procuradora-geral Lindôra Araújo apontava no recurso o erro na 

decisão de Moraes, além de afirmar ser ilegal o uso do órgão de combate 

à desinformação para investigação criminal. 

 

"Assim, ao contrário do que foi consignado na decisão judicial recorrida, não 

se depreende que o investigado tenha veiculado informações pessoais 

relacionadas ao local de hospedagem dos ministros do Supremo Tribunal 

Federal, uma vez que tais dados constam de publicações de autor 

desconhecido", escreveu Lindôra.3 

 

(grifos acrescentados) 

 

 

Como visto, referidas conversas entre juiz auxiliar e perito do 

Tribunal Superior Eleitoral exemplificam uma atuação parcial, abusiva e em 

desvio de finalidade do magistrado. É inegável, portanto, que os fatos 

noticiados pela matéria jornalística são graves, já que apontam para abuso de 

poder e indicam a produção de provas de forma irregular e que colocam em 

xeque a credibilidade do Poder Judiciário Nacional. 

 

 

 

 

 

 
3 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/processo-sigiloso-revela-erros-e-contradicoes-de-
moraes-em-uso-de-orgao-do-tse.shtml 



 

 

III. Cabimento 

 

a) Da competência 

 

    As condutas praticadas pelos magistrados comportam apuração, 

uma vez que a função de zelar pelo cumprimento do Estatuto da 

Magistratura, conferida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), lhe atribui 

esse poder-dever. Além disso, os referidos magistrados exercem, atualmente, 

as funções de juízes auxiliares no âmbito do STF e do TSE, respectivamente, 

de maneira a justificar ainda mais a atuação do CNJ, conforme dispõe o art. 

103-B, § 4º, III, da Constituição Federal:  

 
§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e 

financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais 

dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem 

conferidas pelo Estatuto da Magistratura:       

 

(...) 

 

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do 

Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e 

órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por 

delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência 

disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos 

disciplinares em curso, determinar a remoção ou a disponibilidade e 

aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa;          

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

 

 

   Além disso, o Regimento Interno do CNJ, nos termos do art. 8º, 

I e art. 67 também estabelecem sua competência para atuação no presente 

caso:  

 
Art. 8º Compete ao Corregedor Nacional de Justiça, além de outras 

atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 

 

I - receber as reclamações e denúncias de qualquer interessado relativas 

aos magistrados e tribunais e aos serviços judiciários auxiliares, serventias, 

órgãos prestadores de serviços notariais e de registro, determinando o 

arquivamento sumário das anônimas, das prescritas e daquelas que se 

apresentem manifestamente improcedentes ou despidas de elementos 

mínimos para a sua compreensão, de tudo dando ciência ao reclamante; 

 

(...) 

 



 

Art. 67. A reclamação disciplinar poderá ser proposta contra membros do 

Poder Judiciário e contra titulares de seus serviços auxiliares, serventias e 

órgãos prestadores de serviços notariais e de registro. 

 

§ 1º A reclamação deverá ser dirigida ao Corregedor Nacional de Justiça 

em requerimento assinado contendo a descrição do fato, a identificação do 

reclamado e as provas da infração. 

 

 

 

IV. Contextualização dos fatos  

 

 

 

  Além da matéria já transcrita no item anterior desta 

representação, do dia 21 de agosto de 2024, importante contextualizar o 

início da série de reportagens com a notícia do Jornal Folha de São Paulo, de 

13 de agosto de 20244: 
 

 

“Auxiliar de Moraes sugere em áudios 

estratégia para evitar uso descarado do TSE; 

ouça 

Fabio Serapião, Glenn Greenwald  

 

O juiz instrutor Airton Vieira, principal assessor de Alexandre de 

Moraes no Supremo Tribunal Federal, demonstrou em áudios a 

preocupação com a forma de atuação dos gabinetes do ministro 

no STF e no TSE (Tribunal Superior Eleitoral). 

Ele se refere ao modelo que vinha sendo usado para a solicitação e 

produção de relatórios que depois embasavam decisões do ministro 

contra bolsonaristas no inquérito das fake news durante e depois da 

campanha eleitoral de 2022.Duas mensagens enviadas em 10 de outubro 

de 2022 por Airton Vieira a Eduardo Tagliaferro, perito forense e então 

chefe da Assessoria Especial de Enfrentamento à Desinformação do TSE, 

mostram o receio de que algo viesse a público. 

 

"Formalmente, se alguém for questionar, vai ficar uma coisa muito 

descarada, digamos assim. Como um juiz instrutor do Supremo manda 

 
4 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/auxiliar-de-moraes-sugere-em-audios-estrategia-para-
evitar-uso-descarado-do-tse-ouca.shtml 

https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/alexandre-de-moraes/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/alexandre-de-moraes/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/stf/
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/tse/
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/03/inquerito-das-fake-news-no-stf-faz-5-anos-com-serie-de-controversias-e-foco-amplo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/03/inquerito-das-fake-news-no-stf-faz-5-anos-com-serie-de-controversias-e-foco-amplo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/03/inquerito-das-fake-news-no-stf-faz-5-anos-com-serie-de-controversias-e-foco-amplo.shtml


 

[um pedido] pra alguém lotado no TSE e esse alguém, sem mais nem 

menos, obedece e manda um relatório, entendeu? Ficaria 

chato." 

 

Como revelou a Folha, mensagens trocadas entre Airton Vieira e 

Tagliaferro mostram que o ministro transformou o setor de combate à 

desinformação do tribunal eleitoral durante sua presidência em um braço 

investigativo de seu gabinete no Supremo. 

 

 

O material obtido pela reportagem tem origem em fontes com acesso 

legal a dados de um telefone que contém as mensagens, não decorrendo 

de interceptação ilegal ou acesso hacker. 

Procurado, o gabinete de Moraes inicialmente não se manifestou. Após a 

publicação da reportagem, em nota, disse que "todos os procedimentos 

foram oficiais, regulares e estão devidamente documentados nos 

inquéritos e investigações em curso no STF, com integral participação da 

Procuradoria-Geral da República". 

Tagliaferro afirmou que não se manifestará, mas que "cumpria todas as 

ordens que me eram dadas e não me recordo de ter cometido qualquer 

ilegalidade". 

 

Moraes e as mensagens 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-usou-tse-fora-do-rito-para-investigar-bolsonaristas-no-supremo-revelam-mensagens.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-usou-tse-fora-do-rito-para-investigar-bolsonaristas-no-supremo-revelam-mensagens.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-reage-apos-mensagens-e-diz-que-procedimentos-foram-oficiais-e-regulares.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-reage-apos-mensagens-e-diz-que-procedimentos-foram-oficiais-e-regulares.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-reage-apos-mensagens-e-diz-que-procedimentos-foram-oficiais-e-regulares.shtml


 

 

Ministro usou procedimentos fora do rito para investigar bolsonaristas 

 

No áudio de 10 de outubro de 2022, entre o primeiro e o segundo turnos 

das eleições, Airton Vieira cita a necessidade de passar a dizer que o 

pedido de produção do relatório tinha como origem o TSE e não o 

gabinete do STF. 

Na ocasião, Airton Vieira já havia feito alguns pedidos para 

Tagliaferro, atendidos com a produção de relatórios em que 

constavam o timbre do STF. Ele, então, encaminha uma mensagem 

pedindo um relatório solicitado dias antes. 

Como resposta, Tagliaferro envia um relatório sobre um vídeo postado 

pelo "Grupo Brasil Conservador" com ataques à lisura das urnas 

eletrônicas. 

O documento tem como timbre o nome do "Supremo Tribunal Federal", 

seguido da descrição: "Relatório Técnico 10/10/2022". Ele replica prints 

do vídeo e do grupo onde foi compartilhado. "Por favor, veja se está ok", 

diz Tagliaferro. 

Na resposta ao assessor do TSE, dividida em dois áudios, Airton Vieira 

pede a mudança da autoria do documento, como forma de esconder a 

origem da sua produção. 

 

No primeiro áudio, de 1 min e 40 segundos, o juiz instrutor afirma ter 

conversado com a "Cristina" sobre a necessidade de substituição de 

"Supremo Tribunal Federal" por "Tribunal Superior Eleitoral" no timbre 

dos documentos. 

Ele prossegue dizendo que a produção deveria ser atribuída a "ordem do 

dr. Marco Antônio", com a indicação do processo 4.781, o número do 

inquérito das fake news no STF. 

A menção é a Cristina Yukiko Kusahara Gomes, chefe de gabinete de 

Moraes no STF, e a Marco Antônio Martins Vargas, juiz auxiliar de 

Moraes no TSE. 

"Atualmente, o ministro passa por uma fase difícil, qualquer detalhe, 

qualquer peninha pode virar amanhã ou depois mais um objeto de dor de 

cabeça para ele", diz Airton Vieira no áudio enviado a Tagliaferro. 

"Para todos os fins, fica de ordem dele, do dr. Marco [do TSE], que ele 

https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/eleicoes/


 

manda enviar pra gente [no STF] e ai, tudo bem. Ninguém vai poder 

questionar nada, etc, falar de onde surgiu isso, caiu do céu, a pedido de 

quem, etc.", prossegue o juiz instrutor de Moraes. 

Ouça outros trechos de diálogos entre assessores de Moraes 

 

Cerca de dois minutos depois, o juiz Airton Vieira manda outro áudio, de 

1 minuto e 20 segundos, em que dá mais detalhes sobre as orientações. 

Segundo ele, o modelo a ser seguido a partir de então fora debatido entre 

a chefe de gabinete Cristina Gomes e outro assessor de Moraes no STF, 

Jefferson Silva. 

"Em um primeiro momento pensei em colocar o meu nome, de ordem 

do juiz Airton Vieira, etc etc. Mas, pensando melhor, fica estranho. 

Porque eu não tenho como mandar pra você [Tagliaferro], que é lotado 

no TSE, um ofício ou pedir alguma coisa e você me atender sem mais 

nem menos", afirma. 

A seguir, Airton Vieira detalha como seria o formato correto para 

solicitar relatórios e monitoramentos para a assessoria comandada por 

Tagliaferro. "Eu teria que mandar um ofício ao presidente do TSE, 

pedindo para que ele repassasse essa ordem para você, para que você, aí, 

me atendesse", diz. 

Em seguida, o juiz instrutor de Moraes indica ter ciência da 

irregularidade dos pedidos diretos que fazia a Tagliaferro para 

envio dos relatórios posteriormente utilizados para embasar 

medidas cautelares contra bolsonaristas. 

"Ficaria chato", diz o juiz instrutor, se descobrissem a forma como os dois 

estavam atuando. 

 

"Embora saibamos que entre nós as coisas são muito mais fáceis 

justamente porque temos um mínimo múltiplo comum na pessoa do 

ministro [Alexandre de Moraes], mas eu não tenho como,  

 

formalmente… Se alguém for questionar, vai ficar uma coisa muito 

descarada, digamos assim", afirma. 

"Como um juiz instrutor do Supremo manda pra alguém lotado no TSE, 

esse alguém sem mais nem menos obedece e manda um relatório, 

entendeu? Ficaria chato." 



 

Três dias depois, em 13 de outubro, os dois voltam a falar sobre relatórios 

e o juiz instrutor cita novamente o receio de "questionamentos futuros" 

ao solicitar o envio das informações por ofícios assinados pelo juiz 

Marco Antonio Vargas, que atuava no gabinete de Moraes no TSE. 

"O ministro pediu que daqui pra frente todos os relatórios, ele quer que 

venham acompanhados dos respectivos ofícios de encaminhamento. 

Especialmente esses mais delicados, para que se evite qualquer 

questionamento futuro. Ele quer procedimentalmente tudo em ordem", 

diz Airton Vieira. 

Também dias depois, em 19 de outro, Airton faz um novo pedido para 

produção de um relatório sobre o pastor André Valadão. "Como 

combinamos? De origem do Dr Marco?", questiona Tagliaferro. 

Em seguida, o juiz instrutor de Moraes no STF reforça o modelo a ser 

seguido e cita a chefe de gabinete de Moraes, Cristina Yukiko Kusahara 

Gomes, como autora da sugestão de seguir o formato que esconde a real 

origem do pedido para produção do relatório. 

"Sim. Enviando o setor de [combate à] desinformação para nós. Em razão 

da situação atual, a Cristina entende melhor que as nossas PETS [petições 

por meio das quais Moraes ordena medidas via STF] surjam por 

provocação, com algum documento", afirma Airton Vieira. 

De outubro de 2022, data dos áudios, até de abril de 2023, o principal 

assessor de Moraes continuou a solicitar diretamente a Tagliaferro o 

monitoramento de redes e produção de relatórios contra bolsonaristas. 

Em todos os casos, Tagliaferro, de acordo com as mensagens obtidas pela 

Folha, seguiu as ordens do juiz instrutor e encaminhou os relatórios, com 

seus respectivos ofícios, como se tivessem sido produzidos a pedido do 

juiz auxiliar Marco Antônio Vargas e com o timbre do TSE. 

(grifos acrescentados)    

    

   Chama a atenção também o diálogo entre o Juiz auxiliar do STF, 

Dr. Airton Vieira, e o perito do TSE, Sr. Eduardo Tagliaferro, no qual o 

magistrado pede ao perito que use sua criatividade para elaborar um 



 

laudo, mesmo o perito tendo informado não ter encontrado nada contra o 

veículo de comunicação Revista Oeste5: 

 
“Em 6 dezembro de 2022, Airton Vieira enviou uma mensagem 

a Tagliaferro com um pedido específico e medida já determinada. "Vamos 

levantar todas essas revistas golpistas para desmonetizar nas redes", escreveu 

às 18h11 daquele dia. 

A solicitação foi acompanhada de um link do Twitter (agora X) 

da revista Oeste, conhecida por ser uma publicação de perfil de direita, 

antipetista e simpática ao ex-presidente Jair Bolsonaro (PL). "Essa e outras 

do mesmo estilo", acrescentou Airton. 

A continuação da conversa, já no dia 7 de dezembro, foi no grupo 

integrado pelos dois e Marco Antônio Martins Vargas, juiz auxiliar de Moraes 

no TSE. 

Por volta das 17h, Tagliaferro avisou que na revista Oeste 

encontrou apenas "publicações jornalísticas", que "não estavam falando 

nada" e perguntou o que, então, ele deveria colocar no relatório. 

Airton Vieira respondeu em seguida. "Use a sua criatividade… 

rsrsrs." E completou: "Pegue uma ou outra fala, opinião mais ácida e… O 

Ministro entendeu que está extrapolando com base naquilo que enviou… ". 

"Vou dar um jeito rsrsrs", disse Tagliaferro. 

       Nos diálogos obtidos pela Folha não fica claro quais materiais 

produzidos pela revista Oeste foram enviados pelo ministro e qual a 

destinação do relatório produzido por Tagliaferro.” 

 

 

No seguinte diálogo, chama a atenção a participação do juiz Marco 

Antônio Vargas sugerindo “cautelas” no envio de dados obtidos pelo 

TSE: 

 
Em seguida, o assessor do TSE mandou um print com dados do 

empresário Alessandro Lucio Boneares. Nesse momento, o juiz auxiliar de 

Moraes no TSE, Marco Antônio Vargas, também entrou na conversa e pediu 

para não enviar a foto com os dados. 

"Beleza, só não envia a foto que dá pra ver que foi dado obtido 

pelo TSE", afirmou ele. "Não. Só enviei esses dados do detalhamento 

biográfico. Tranquilo", respondeu Airton Vieira. 

Outro pedido feito por Airton Vieira ocorreu por volta das 11h. 

Ele mandou dois prints do Twitter em que o cantor gospel Davi Sacer 

retuitava postagens para incentivar os manifestantes contra os ministros em 

Nova York. 

"Eduardo, esses aí também, por favor coloque no relatório 

também. Para fins de bloqueio." 

Tagliaferro faz uma ponderação sobre o alvo. "Dr Airton, não sei 

sei se é uma boa ir para cima do Davi Sacer, esse cara é o cantor gospel mais 

 
5 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-escolhia-alvos-e-pedia-ajustes-em-relatorios-
contra-bolsonaristas-mostram-mensagens.shtml 



 

famoso é influente, vai revelar católicos e evangélicos, como também outros 

cantores, não seria melhor esperar um pouco? A bruxa não tem esse bom 

senso, é totalmente partidária sem pensar nas consequências", afirma ele.6 

 

   Essas atuações demonstram abuso de poder e desvio de 

finalidade, já que buscaram atingir e investigar determinadas pessoas e 

específicos veículos de comunicação como autores de ilicitudes sem a 

aplicação das regras legais e das garantias constitucionais. Inclusive 

combinando a criação de um e-mail para “esquentar” denúncias e a produção 

de relatórios pelo TSE7!  

  Contudo, a grande questão posta é: pode um juiz auxiliar se 

deixar utilizar por um Ministro integrante de dois Tribunais Superiores, que 

se sente pessoalmente ofendido por críticas, para produção de provas e 

relatórios contra determinados alvos (pessoas), fora do período eleitoral e 

use isso em decisões previamente estabelecidas contra essas pessoas? 

   Assim agindo, colocam em xeque todas as investigações e 

processos judiciais conduzidos no âmbito do STF e no TSE, maculando a 

imagem e a credibilidade da Justiça. 

 

V – DAS INFRAÇÕES ÀS NORMAS LEGAIS E ÉTICAS  

 

   A Lei Orgânica da Magistratura Nacional assim dispõe: 

“Art. 35 - São deveres do magistrado:     

I - Cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as 

disposições legais e os atos de ofício; 

(...) 

VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular.” 

 

   Já o Código de Ética da Magistratura Nacional, assim dispõe:  

 
6 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-usou-orgao-do-tse-contra-bolsonaristas-que-
xingaram-ministros-do-supremo-em-ny.shtml 
7 https://oantagonista.com.br/brasil/vaza-toga-a-sugestao-para-acobertar-a-origem-dos-relatorios/ 



 

 

“DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O exercício da magistratura exige conduta compatível com os 

preceitos deste Código e do Estatuto da Magistratura, norteando-se pelos 

princípios da independência, da imparcialidade, do conhecimento e 

capacitação, da cortesia, da transparência, do segredo profissional, da 

prudência, da diligência, da integridade profissional e pessoal, da 

dignidade, da honra e do decoro. 

Art. 2º Ao magistrado impõe-se primar pelo respeito à Constituição da 

República e às leis do País, buscando o fortalecimento das instituições e a 

plena realização dos valores democráticos. 

IMPARCIALIDADE 

Art. 8º O magistrado imparcial é aquele que busca nas provas a verdade 

dos fatos, com objetividade e fundamento, mantendo ao longo de todo o 

processo uma distância equivalente das partes, e evita todo o tipo de 

comportamento que possa refletir favoritismo, predisposição ou 

preconceito. 

INTEGRIDADE PESSOAL E PROFISSIONAL 

Art. 15. A integridade de conduta do magistrado fora do âmbito estrito da 

atividade jurisdicional contribui para uma fundada confiança dos cidadãos 

na judicatura. 

PRUDÊNCIA 

Art. 24. O magistrado prudente é o que busca adotar comportamentos e 

decisões que sejam o resultado de juízo justificado racionalmente, após 

haver meditado e valorado os argumentos e contra-argumentos 

disponíveis, à luz do Direito aplicável.” 

    

   Como demonstrado pelas matérias do Jornal Folha de São 

Paulo, as condutas dos representados afrontam a Lei Orgânica da 

Magistratura e diversos dispositivos do Código de Ética da Magistratura. 

  Nas mensagens informais trocadas com o perito do TSE, o juiz 

auxiliar Airton Vieira admitiu preocupação com relação aos procedimentos 

adotados e sobre a legitimidade das solicitações de laudos e das 

determinações informais de correções nos laudos de certos “alvos” de 

investigação, o que demonstra ciência da ilicitude e intencionalidade na sua 

atuação. 



 

   A realidade demonstrada pelas mensagens choca pela falta de 

imparcialidade e de prudência do magistrado, que chegou a combinar a 

criação de um e-mail “anônimo” para o envio de denúncias, como forma de 

encobrir que um Tribunal Superior produzia relatórios direcionados contra 

determinadas pessoas e veículos de comunicação.8 

  Com esses tipos de atuação, os magistrados Airton Vieira  e 

Marco Antônio Vargas descumpriram os deveres de prudência, 

imparcialidade, decoro, integridade pessoal e profissional, princípios de 

observância obrigatória por força da Lei Orgânica da Magistratura.  

Além disso, as condutas expostas pelas matérias jornalísticas 

ferem a dignidade e a legitimidade do Poder Judiciário, que, como um dos 

Poderes da República, tem sua legitimidade lastreada na tecnicidade e na 

atuação ética de seus membros.  

   Ademais, revelam ainda a mais absoluta imprudência no 

exercício da atividade judicante, fomentando a violação de direitos e 

garantias fundamentais, além de buscar calar específicos veículos de 

comunicação, numa verdadeira atuação censora. É como se a atividade 

judicial estivesse sendo utilizada para outros interesses, como, por exemplo, 

o político. 

  A situação é tão grave que está a merecer dessa Corregedoria 

Nacional de Justiça a avaliação acerca do afastamento cautelar dos 

magistrados, de maneira a estancar urgentemente essa máquina censora e 

produtora de relatórios irregulares. Nesse sentido já decidiu o STF: 

 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRADA DA 

JUSTIÇA DO PARÁ. ALEGADA ATUAÇÃO IRREGULAR EM 

AÇÃO DE USUCAPIÃO. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA: 

INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

E AFASTAMENTO CAUTELAR DA IMPETRANTE DAS FUNÇÕES 

JUDICANTES. ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE: 

IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR FATOS E PROVAS EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PRECEDENTES. ANÁLISE 

RESTRITA À ADEQUAÇÃO DOS MOTIVOS DO ATO 

ADMINISTRATIVO (INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE 

INDEPENDÊNCIA, IMPARCIALIDADE E PRUDÊNCIA) COM A 

 
8 https://oantagonista.com.br/brasil/vaza-toga-a-sugestao-para-acobertar-a-origem-dos-
relatorios/#google_vignette 



 

MEDIDA ADOTADA: AUSÊNCIA DE EXCESSO DA AUTORIDADE 

ADMINISTRATIVA. MANDADO DE SEGURANÇA DENEGADO. 

(...) apesar de a instauração de processo administrativo disciplinar não 

impor necessariamente o afastamento do magistrado do exercício das 

funções, essa medida de natureza cautelar pode ser adotada quando a 

continuidade do exercício do ofício judicante pelo investigado puder, 

por exemplo, interferir no curso da apuração ou comprometer a 

legitimidade de sua atuação e a higidez dos atos judiciais” 

(MS 33081, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16-02-2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-038  DIVULG 29-02-2016  

PUBLIC 01-03-2016) 

   Isso porque a natureza das atividades desenvolvidas pelos 

representados exige e impõe atuar probo, imparcial, íntegro e transparente, 

sendo que, pelo apresentado até o momento, as atuações aparentemente se 

encaminharam para ilegalidade. 

  É bom que se diga que o poder de polícia da Justiça Eleitoral 

deve ser visto com cautela e não pode justificar a combinação entre um 

magistrado auxiliar do STF, um magistrado auxiliar do TSE e um perito do 

TSE acerca da produção de laudos e relatórios que fundamentaram a prisão, 

a desmonetização, a censura de parlamentares, sob pena de se normalizar 

uma atuação parcial da magistratura, que pode macular o Poder Judiciário 

Nacional. 

  Essa atuação é tão absurda que o próprio juiz auxiliar AIRTON 

VIEIRA e o perito do TSE compreendem que o que estão fazendo não é legal 

e moral, senão vejamos: 

"Formalmente, se alguém for questionar, vai ficar uma coisa muito 

descarada, digamos assim. Como um juiz instrutor do Supremo manda [um 

pedido] pra alguém lotado no TSE e esse alguém, sem mais nem menos, 

obedece e manda um relatório, entendeu? Ficaria chato." 

Como revelou a Folha, mensagens trocadas entre Airton Vieira e 

Tagliaferro mostram que o ministro transformou o setor de combate à 

desinformação do tribunal eleitoral durante sua presidência em um braço 

investigativo de seu gabinete no Supremo.9 

   No mesmo sentido é a percepção do juiz auxiliar MARCO 

ANTÔNIO VARGAS, que expressa seu ponto de vista no sentido de que a 

 
9 www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/auxiliar-de-moraes-sugere-em-audios-estrategia-para-evitar-

uso-descarado-do-tse-ouca.shtm 



 

produção de informações e relatórios pelo TSE devem ter sua origem 

omitida, senão vejamos: 

Em seguida, o assessor do TSE mandou um print com dados do 

empresário Alessandro Lucio Boneares. Nesse momento, o juiz auxiliar de 

Moraes no TSE, Marco Antônio Vargas, também entrou na conversa e pediu 

para não enviar a foto com os dados. 

"Beleza, só não envia a foto que dá pra ver que foi dado obtido 

pelo TSE", afirmou ele. "Não. Só enviei esses dados do detalhamento 

biográfico. Tranquilo", respondeu Airton Vieira.10 

  Como estabelecido pelo Código Eleitoral e pela jurisprudência 

do Tribunal Superior Eleitoral, o poder de polícia da justiça eleitoral é 

limitado à propaganda eleitoral e ao período eleitoral. A Lei 9.504/97, em 

seu art. 41, diz que essa atuação se restringe às providências necessárias para 

inibir práticas ilegais, vedada a censura prévia sobre o teor dos programas e 

das matérias jornalísticas a serem exibidos na televisão, na rádio, na internet 

e na imprensa escrita. No caso em tela, as investigações e alvos são 

escolhidos previamente pelo Ministro do STF e posteriormente as 

informações e provas são levantadas. Escolhe-se a pessoa, posteriormente 

são buscados os fatos. 

  Assim, fica demonstrado que os juízes auxiliares tinham 

consciência da ilicitude e do risco desse tipo de atuação para a credibilidade 

da Magistratura. 

  A título de ilustração, colacionamos julgado do TSE, do ano de 

2021, inclusive com o voto do Ministro Alexandre de Moraes, que 

considerou a postura ativa do juiz que determina, por iniciativa própria e 

realiza pessoalmente medidas investigativas sob a justificativa de poder de 

polícia não se conforma ao modelo constitucional: 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2016. 

PREFEITO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 

EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO. POSTURA ATIVA. 

MAGISTRADO. ANTERIORIDADE. AJUIZAMENTO. AÇÃO. 

PRODUÇÃO. PROVAS. PARCIALIDADE. CONFIGURADA. 

PROVIMENTO.  

1. No decisum agravado, de relatoria do Ministro Jorge Mussi, manteve-

se aresto do TRE/MG no sentido de se rejeitar exceção de suspeição 

proposta em desfavor da Juíza Eleitoral da 107ª ZE/MG, nos autos da AIJE 

 
10 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/moraes-usou-orgao-do-tse-contra-bolsonaristas-que-
xingaram-ministros-do-supremo-em-ny.shtml 



 

20-96, em que figuram como investigados os agravantes, vencedores do 

pleito majoritário renovado de Ervália/MG em 8/3/2017.  

2. Extrai-se da moldura fática do acórdão regional que a magistrada, antes 

da propositura da AIJE 20-96 – versando sobre abuso de poder e conduta 

vedada do art. 73, I, da Lei 9.504/97 (uso de bens públicos em favor de 

campanha) –, “acompanhou a diligência requerida pelo Ministério Público 

Eleitoral à Polícia Militar e, percebendo uma possível irregularidade, 

fotografou as cenas [...], sendo que o material fotográfico foi encaminhado 

pela Polícia Militar ao Ministério Público”, além do que, “posteriormente, 

referido acervo fotográfico, juntamente com outros documentos, instruiu 

a inicial da AIJE”.  

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, envolvendo caso similar, 

“a postura ativa do juiz que determina por iniciativa própria e realiza 

pessoalmente medida de tamanha dimensão não se conforma ao 

modelo constitucional de delimitação das atividades investigativas e 

jurisdicionais” (voto do Ministro Edson Fachin no AI 477-38/RJ, DJE de 

26/8/2020). 

4. Inaplicável, ao caso, o art. 35, IV e XVII, do Código Eleitoral, no sentido 

de que compete aos juízes eleitorais “fazer as diligências que julgar 

necessárias à ordem e à presteza do serviço eleitoral” e “tomar todas as 

providências ao seu alcance para evitar os atos viciosos das eleições”. 

Cuida-se de atribuições relativas a atos de organização do pleito, sem 

nenhum vínculo com ações judiciais em que se objetiva decretar perda de 

diplomas e inelegibilidade.  

5. Ainda que necessário e relevante, o poder de polícia do magistrado para 

coibir irregularidades no curso da campanha de modo algum o autoriza a 

atuar na produção de provas para instruir processo judicial futuro ou em 

curso. 

6. Na via estreita do procedimento de exceção, reconhecida a parcialidade, 

impõe-se a remessa dos autos o substituto legal e a nulidade dos atos do 

juiz impedido ou suspeito (art. 146, §§ 5º a 7º, do CPC/2015), não sendo 

cabível discutir na espécie eventual exclusão das fotografias dos autos 

principais.  

7. A despeito do término do mandato dos agravantes, também se requereu 

na AIJE 20-96 a imposição de inelegibilidade, de modo que não há falar 

em perda de objeto. Precedentes.  

8. Agravo interno e, sucessivamente, recurso especial providos para 

acolher a exceção, com determinações. 

 

  Outros diálogos entre os juízes auxiliares do STF e TSE Marco 

Antônio Vargas e Airton Vieira chamam a atenção. Ao tratarem do pedido 



 

de extradição do jornalista Allan do Santos chegam a defender o envio de 

jagunços para sequestrarem o jornalista e colá-lo “na marra” num avião 

brasileiro11: 

“(...)  

O juiz também comentou no áudio que, até novembro de 2022, os EUA 

nem "sequer responderam oficialmente" o pedido de extradição. 

"O escritório central da Interpol, em Lyon, não coloca o nome dele no 

alerta vermelho, os EUA não respondem ao pedido de extradição, que já 

foi feito, com base até na prisão preventiva dele decretada, e a situação é 

essa", afirmou. 

Após o áudio, os dois juízes trocaram algumas mensagens ainda sobre o 

caso de Allan dos Santos. Explicitaram ainda mais o descontentamento 

com a postura da Interpol e do governo americano. 

Airton Vieira, no entanto, afirmou que o "pessoal da Interpol" acreditava 

que, com a troca de governo e posse de Lula (PT), a situação poderia ter 

alguma mudança. "Nem vou responder ao Ministro pq ele deve saber bem 

essa história", disse o juiz Marco Antônio Vargas. 

"Sim, conhece essa história em detalhes. Não se conforma, com toda a 

razão. Mas nada podemos fazer quanto a essa questão da Interpol, assim 

como com a questão da extradição. Tudo o que podíamos fazer foi feito, 

seguimos todo o trâmite. Mas a Interpol em Lyon engavetou o pedido de 

alerta vermelho e os EUA não resolvem a questão da extradição. Difícil." 

Em uma outra mensagem, o juiz do TSE classificou a postura da Interpol 

e do governo dos EUA de "sacanagem". Airton, em seguida, afirmou: 

"Com certeza. Por isso esse idiota do Allan dos Santos se sente livre para 

fazer o que faz…". 

"Dá vontade de mandar uns jagunços pegar esse cara na marra e colocar 

num avião brasileiro", afirmou Marco Antônio Vargas   

   Destaque-se que, por envolverem atuação institucional dos 

magistrados, as faltas disciplinares têm sido perpetuadas até o presente 

momento, dada a sua continua atuação de forma irregular nos feitos. 

 

 

 

 
11 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2024/08/mensagens-mostram-irritacao-da-equipe-de-moraes-
com-eua-e-interpol-sobre-allan-dos-santos.shtml 



 

VI. DOS REQUERIMENTO FINAIS  

 

 

Diante do exposto, requer-se a adoção de providências por esse 

Conselho Nacional de Justiça para que, no exercício de sua competência 

disciplinar e correcional, conheça e dê prosseguimento à presente 

reclamação disciplinar em face do MM. Juiz auxiliar do STF AIRTON 

VIEIRA e em face do MM. Juiz auxiliar do TSE MARCO ANTÔNIO 

VARGAS, pela afronta ao art. 35, incisos i e VIII da Lei Orgânica das 

Magistratura Nacional e aos artigos 1º, 2º, 8º, 15 e 24 do Código de Ética da 

Magistratura Nacional, a fim que seja aplicada a sanção correspondente, 

inclusive avaliando-se o afastamento cautelar de suas excelências.  

 

 

Brasília, 22 de agosto de 2024. 

 

 
 

Rogério Marinho 

Senador da República licenciado  
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